
Segurança

Berinjela Japonesa: aparência, valor nutricional e sabor são importantes, mas consumidor deve saber sobre inocuidade dos produtos, ou 
seja, se representam riscos à saúde
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A área da segurança alimentar trata do 

abastecimento ou do acesso universal da 

população a alimentos, em quantidades 

apropriadas, assim como de seus aspectos 

nutricionais e inocuidade. É  desse último 

aspecto – a inocuidade dos alimentos 

– que tratamos neste texto. As novas prá-

ticas agrícolas, a produção de alimentos 

transgênicos, as mudanças no consumo, 

a urbanização crescente, a globalização 

do comércio, os patógenos emergentes e a 

possibilidade de ocorrência de atentados 

bioterroristas  contribuíram para o au-

mento dos riscos de doenças alimentares, 

Inocuidade

Redução das doenças de origem
 alimentar é prioridade

Eliane Aparecida Benato e Maria Fernanda Penteado M. de Castro*

em âmbitos locais, nacionais e interna-

cionais. Por isso mesmo, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) considera atu-

almente a segurança alimentar uma área 

prioritária para a redução da incidência 

das doenças associadas aos alimentos.

Frutas e hortaliças in natura, inteiras 

ou minimamente processadas, são produ-

tos com crescente demanda no mercado 

nacional e internacional, pois os consu-

midores estão mais conscientes de seus 

benefícios para a melhoria da qualidade 

de vida. Contudo, em razão da divulgação 

pela mídia de surtos e mortes decorren-

tes do consumo de produtos vegetais 

contaminados, eles estão também mais 

exigentes e tomando a decisão de compra 

não apenas por atributos de aparência, 

de valor nutricional e de sabor, mas pelos 

relativos à inocuidade do alimento – ou 

seja, a segurança de que não apresenta 

risco de dano à saúde.

Com a progressiva redução das barrei-

ras tarifárias no comércio internacional, 

houve aumento das barreiras técnicas 

impostas pela OMC, que constituem res-

trições e exigências dos países-membros 

à garantia de inocuidade dos alimentos. 
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Eurep-GAP, Natures Choice, APPCC, ISO 

14001, ISO 22000 e AS 8000 são algumas 

das normas ou protocolos requeridos por 

alguns mercados com esse objetivo para a 

importação de alimentos, incluindo itens 

como rastreabilidade, responsabilidade 

social e preservação do meio ambiente. 

Além disso, o potencial de atentados ter-

roristas envolvendo agentes biológicos 

levou o governo dos Estados Unidos a 

estabelecer a Lei de Segurança da Saúde 

Pública, Prevenção e Resposta contra 

o Bioterrorismo (Bioterrorism Act), em 

12 de junho de 2002. O Brasil, que ocupa 

a posição de terceiro maior produtor 

mundial de frutas, exportando cerca 

de 1% da produção nacional, precisa de 

políticas públicas e da adequação das 

cadeias produtivas, de modo a fortalecer 

sua competitividade, com produtos de alta 

qualidade e segurança.

Como estratégia para atingir esse 

objetivo, o país estabeleceu o Sistema 

de Produção Integrada (através da Ins-

trução Normativa n. 20, de 27/09/2001 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento), com restrições ao uso 

de agroquímicos, visando à qualidade 

e segurança dos frutos, preconizando a 

responsabilidade social e a preservação 

do meio ambiente. O sistema de segurança 

alimentar deve se basear na análise de 

risco, que abrange três componentes: 1) 

avaliação do risco – baseada em dados de 

pesquisa científica, com a identificação, a 

caracterização e a exposição ao perigo; 2) 

gerenciamento do risco – incluindo todas 

as etapas da cadeia produtiva, do produ-

tor até o consumidor (ou seja, do campo à 

mesa) e estabelecendo um programa de 

monitoramento e controle dos perigos; 3) 

comunicação do risco – interação entre os 

gerenciadores do risco e a comunidade.

A OMC define que todas as medidas 

sanitárias e fitossanitárias para alimen-

tos devem se basear em análises de 

risco; assim, os países são estimulados 

a harmonizar os padrões nacionais com 

os internacionais, adotando recomen-

dações de organizações como o Codex 

Alimentarius da FAO/OMS para seguran-

ça alimentar. Frutas e hortaliças podem 

representar riscos à saúde do consumidor 

por contaminação, em qualquer segmento 

da cadeia produtiva, pelo contato com o 

solo ou com a água de irrigação contami-

nados, com esterco mal compostado, por 

animais selvagens ou domésticos, pelo 

manuseio por trabalhadores sem práticas 

de higiene e, ainda, por utensílios, emba-

lagens e equipamentos contaminados e 

não-higienizados.

Entre os perigos que podem ser vei-

culados por frutas e hortaliças, estão: 

os químicos (resíduos de agrotóxicos, 

de embalagens, micotoxinas), os físicos 

(madeira, vidro, metais, plásticos, pedras) 

e os biológicos (fungos, bactérias, vírus, 

protozoários, insetos). Esses perigos po-

dem acarretar ferimentos, asfixia, doenças 

crônicas (câncer), intoxicação, diarréia, 

vômito, febre e, nos casos mais graves, 

levar à morte. Dentre os microrganismos 

causadores de doenças transmitidas por 

alimentos (DTAs), no caso frutas e hor-

taliças, temos: Salmonella spp., Listeria 

monocytogenes, Shigella spp., Esche-

richia coli, Pseudomonas aeruginosa, 

Enterobacter cloacae, Campylobacter 

sp., Vibrio cholerae, Bacillus cereus, 

vírus da Hepatite A, Rotavírus, Giardia 

spp., Cryptosporidium sp.

Frutas e hortaliças, mesmo submetidas 

ao armazenamento sob baixas temperatu-

ras, são substratos para microrganismos 

patogênicos e deteriorantes, capazes de 

se multiplicarem, ainda que lentamente. 

Além disso, alguns frutos (como melão, 

melancia, mamão, caqui e a maioria das 

hortaliças, que apresentam baixa acidez, 

pH > 4,5), tornam-se condições favoráveis 

à sobrevivência e multiplicação de bac-

térias, como a Salmonella enteritidis e 

a Listeria monocytogenes. Em 1999, foi 

registrado um surto causado por Salmo-

nella em Newport, nos Estados Unidos, 

que vitimou 78 pessoas, das quais duas 

morreram. Constatou-se que, no caso, 

a fonte de contaminação foram mangas 

provenientes de Petrolina, Brasil, cuja 

contaminação foi atribuída à água utili-

zada no tratamento térmico (Penteado, 

2003). Em setembro de 2006, a conta-

minação por espinafre minimamente 

processado por E. coli deixou 109 pessoas 

doentes nos Estados Unidos, levando uma 

à morte. Inúmeros casos e surtos de DTAs 

são registrados no mundo anualmente 

(Folha Online, 10 set. 2006).

Consumidores de frutas e hortaliças 

também podem estar expostos à con-

taminação por agrotóxicos. Segundo a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), com base em dados do Programa 

de Análise de Resíduos de Agrotóxicos 

em Alimentos (Para), entre 2001 e 2002, 

Flor de beringela: produção integrada preconiza a preservação do meio ambiente
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Segurança

em vários Estados brasileiros, constata-

ram-se diversas irregularidade no uso de 

agrotóxicos, tais como: níveis de resíduos 

que ultrapassaram o limite máximo de 

resíduo (LMR), resíduos de agrotóxicos 

não-autorizados para as respectivas 

culturas, ineficiência da fiscalização. 

Entre as culturas com maiores níveis de 

contaminação, destacaram-se o morango, 

o mamão, o tomate, a alface, a maçã, a ba-

tata e a banana. Em contrapartida, a União 

Européia lançou uma nova diretiva para os 

LMRs, com o Regulamento CE 178/2006, 

que reduziu o número de moléculas de 

pesticidas permitidos e definiu os níveis 

máximos de resíduos nos produtos de 

origem vegetal que não causam riscos à 

saúde humana.

A prevenção de doenças ou intoxica-

ções por ingestão de produtos vegetais 

contaminados pode ser realizada com a 

aplicação de princípios de higiene, das 

boas práticas agrícolas (BPA) e de fabrica-

ção (BPF) e com a implantação do sistema 

de análise de perigos e pontos críticos de 

controle (APPCC/HACCP). O APPCC, que 

deve ter como pré-requisito a adoção de 

programas de boas práticas, constitui um 

meio de avaliação dos perigos numa se-

qüência de produção particular, definindo 

as etapas em que medidas de controle 

críticas devem ser adotadas para asse-

gurar a inocuidade do produto. O APPCC 

estabelece limites, medidas corretivas e 

procedimentos de monitoramento espe-

cíficos para a unidade processadora.

A seguir, listamos os princípios básicos 

das BPAs:

1) 	 prevenir a contaminação de produtos 

frescos é melhor do que aplicar ações 

corretivas;

2) 	 minimizar os riscos de contaminação 

durante a produção, manuseio, emba-

lagem e transporte, assim como moni-

torar onde podem ser controlados;

3) 	 considerar que grande parte da con-

taminação microbiana dos produtos 

frescos decorre de fezes animais e 

humanas;

4) 	 minimizar o potencial de contamina-

ção pela água;

5) 	 usos de esterco animal ou de lixo 

orgânico devem ser monitorados;

6) 	 higiene dos trabalhadores e práticas 

de higienização (sanitização) durante 

a produção, colheita, manuseio, em-

balagem e transporte são fundamen-

tais para minimizar a contaminação 

microbiana de frutas e hortaliças;

7) 	 seguir as recomendações adequadas 

para as práticas agrícolas e atender à 

legislação vigente, nacional e interna-

cional;

8) 	 treinar e profissionalizar todos os 

níveis da cadeia produtiva, com efe-

tivo monitoramento, para o sucesso 

do programa de segurança alimentar 

(FDA, 1998).

A segurança alimentar de frutas e hor-

taliças in natura é responsabilidade de 

todos os segmentos da cadeia produtiva, 

do campo à mesa, inclusive dos órgãos de 

política e saúde pública, das instituições 

de pesquisa e ensino e do próprio con-

sumidor.

*Eliane Aparecida Benato (benato@ital.
sp.gov.br) e Maria Fernanda Penteado M. de 
Castro (fernanda@ital.sp.gov.br) são pesqui-
sadoras científicas do Grupo de Engenharia e 
Pós-Colheita (Gepc) do Instituto de Tecnologia 
de Alimentos (Ital) da Apta/Saasp.
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